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MARIA ANTÓNIA ESPADINHA EM TEMPO DE BALANÇO

USJ já "ganhou" 
aposta no ensino 
do Português
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O Parque de Cooperação Jiangsu-Macau ainda aguarda aprovação do Governo 
Central, mas as autoridades das duas partes estão empenhadas em impulsionar o 
respectivo planeamento, afirmou ontem o Chefe do Executivo da RAEM, Chui Sai 
On, numa visita a Changzhou, cidade escolhida para acolher o projecto. O parque, 
que será instalado numa área com cerca de cinco quilómetros quadrados perto do 
Lago Xitai, visa reflectir “a complementaridade das vantagens mútuas entre Jiangsu 
e Macau, no enquadramento do princípio ‘um país, dois sistemas’”. O projecto 
contempla “cinco plataformas”, incluindo receber projectos inseridos no âmbito da 
cooperação entre a China e os países de Língua Portuguesa.

Parque Jiangsu-Macau aguarda aval de Pequim

“ESPAÇO 2049” SERÁ PRENDA
PELOS 20 ANOS DA RAEM
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“GOVERNO INTELIGENTE”
COM TRÊS SERVIÇOS ONLINE

“MELANCOLIA DOS DEUSES”
PREMIADA NO FESTIVAL DE CINEMA

COREIAS LIGADAS
POR ESTRADAS

As duas Coreias vão lançar no 
próximo dia 26 um projecto conjunto 
para modernizar as estradas e linhas 
ferroviárias do Norte, bem como 
ligá-las ao Sul. Após ter sido estudado 
nos últimos meses no âmbito da 
reaproximação entre os dois países, 
o plano foi ontem confirmado pelo 
Ministério da Unificação sul-coreano. 
O projecto será inaugurado na 
estação de comboios de Panmun, em 
Kaesong, cidade da Coreia do Norte 
que abriga o complexo industrial 
partilhado com o Sul. A iniciativa foi 
viabilizada pela decisão do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas 
(ONU), que isentou o projecto das 
sanções impostas à Coreia do Norte 
devido aos seus testes nucleares e 
balísticos em 2017. 
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Património reflecte
"história de sucesso"
Apesar de alguns incidentes, “Macau é uma história de sucesso de preservação” 
do Património, sublinhada pela Lei de Salvaguarda, que foi aprovada em 
2013 e vigora desde Março de 2014, ao introduzir “processos melhores e 
mais actuais”, considera Carlos Marreiros, destacando também o reforço da 
consciencialização da população. Ainda assim, alertando para a existência 
de “jogos de bastidores”, o arquitecto defende a necessidade de equilibrar a 
preservação do património e os interesses dos privados.


